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DECRETO DE ALTERAÇÃO DE QDD 03

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE IPUPIARA

CNPJ: 13798384000181### CONSOLIDADO ###

Março / 2024

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, e dá outras providências.

O(A) Prefeito(a) do MUNICIPIO DE IPUPIARA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e a autorizacao da Lei 282,

DECRETA:

Art 1º. - Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD,  correspondente à Programação das Despesas dos Órgãos integrantes do
Orçamento Municipal, conforme discriminação abaixo:

SECRETARIA DE FINANÇAS02400 ADIÇÃO REDUÇÃO

MANUTENÇÃO DO SETOR DE FINANÇAS/TESOURARIA/CONTABILIDADE E TRIBUTOS2007

3.500,000,00CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO319004-1500.0000

3.500,00Total da Modalidade: 0,00

2.000,000,00MATERIAL DE CONSUMO339030-1500.0000

0,003.500,00OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA339039-1500.0000

0,002.000,00OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA339039-1500.0000

2.000,00Total da Modalidade: 5.500,00

5.500,00Total da Ação: 5.500,00

5.500,00Total da Unidade: 5.500,00

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE02600 ADIÇÃO REDUÇÃO

OUTROS PROGRAMAS DA SAÚDE (ESTADO / UNIÃO)2051

0,0075.000,00Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirizacao339034-1605.0000

75.000,000,00Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirizacao339034-1621.0000

75.000,00Total da Modalidade: 75.000,00

75.000,00Total da Ação: 75.000,00

75.000,00Total da Unidade: 75.000,00

ASCIR LEITE SANTOS

MUNICIPIO DE IPUPIARA, 5 de Março de 2024

Art. 3o - Este decreto entrará em vigor nesta data, revogadas todas as disposições em contrário.

Art. 2º - A execução orçamentária obedecerá ao Quadro de Detalhamento de Despesa - QDD, conforme fixação na Lei Orçamentária Anual.

80.500,00Total Geral: 80.500,00
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DECRETO DE CRÉDITO ADICIONAL: 03  [ NC: 03260001 ]

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE IPUPIARA

CNPJ: 13798384000181### CONSOLIDADO ###

Março / 2024

Abre Crédito Adicional SUPLEMENTAR no valor de R$ 119,553.73 ///CENTO E DEZENOVE
MIL, QUINHENTOS E CINQUENTA E TRES REAIS, SETENTA E TRES CENTAVOS/// e dá
outras providências.

O(A) Prefeito(a) do MUNICIPIO DE IPUPIARA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e a autorizacao da Lei 287,

DECRETA:

Art. 1o. - Fica aberto Crédito Adicional SUPLEMENTAR, na importância supra, para reforço das seguintes dotações:

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA ESPORTE E LAZER02500

COMEMORAÇÃO E FESTIVIDADES2012

30.000,00OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA339039 - 1500.0000

25.000,00OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA339039 - 1500.0000

MANUTANÇÃO DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO - QSE2016

63.000,00OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA339039 - 1550.0000

118.000,00Soma da Unidade:

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL02800

MANUTENÇÃO DA SECRETÁRIA DE ASSISTENCIA SOCIAL2050

1.553,73OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA339039 - 1500.0000

1.553,73Soma da Unidade:

Total: 119.553,73

Art. 2o. - Para fazer face ao Crédito aberto no artigo 1o., utilizar-se-á os recursos de anulação total e/ou parcial de dotações, de acordo com o previsto no
Art. 43, parágrafo 1o. da Lei 4.320/64, conforme discriminação abaixo:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO02300

CONSTRUÇÃO DE PRÉDIOS PARA A ADMINISTRAÇÃO1004

1.553,73OBRAS E INSTALACOES449051 - 1500.0000

1.553,73Soma da Unidade:

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA ESPORTE E LAZER02500

MANUTANÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL2013

25.000,00OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA339039 - 1500.1001

25.000,00Soma da Unidade:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE02600

CONSTRUÇÃO / REFORMA DE ÓRGÃOS DA SAÚDE1011

63.000,00OBRAS E INSTALACOES449051 - 1631.0000

63.000,00Soma da Unidade:

SEC. VIAÇÃO, OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRANSPORTE02700

RECUPARAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS, PONTES E BOEIROS1021

30.000,00OBRAS E INSTALACOES449051 - 1700.0000

30.000,00Soma da Unidade:

Total: 119.553,73

Art. 3o - Este decreto entrará em vigor nesta data, revogadas todas as disposições em contrário.

MUNICIPIO DE IPUPIARA, 26 de Março de 2024

ASCIR LEITE SANTOS
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ESTADO DA BAHIA 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

             Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067 – CEP:47.590-000 
 Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81 

 E-mail: ipupiara-ba@uol.com.br . 

 

 

ERRATA DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL CHAMADA PUBLICA N 
02/2024 

 
A Prefeitura Municipal de Ipupiara - Bahia, por intermédio do Prefeito Municipal Sr. 
Ascir Leite Santos, torna público para conhecimento dos interessados a 
RETIFICAÇÃO ao TEDITAL CHAMADA PUBLICA N 02/2024, publicado no dia 26 
de março DE 2024, na edição 1303, conforme n 4A6CE97CBE-F683460E09-
99B849AD69-D703ADB20C de autenticação, contendo as seguintes alterações ao 
instrumento do extrato de contrato: 
 
Onde se lê: 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA, pessoa jurídica de direito 
público interno, situada à Praça Santos Dumont, n 101, Centro, Cep.: 47.590-
000, na cidade de Ipupiara, BA, através da Secretaria de Educação, Cultura 
Esporte e Lazer, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento do 
estabelecido pela Lei 11.947/2009 e pela Resolução Lei nº 11.326/2006, 
Resolução FNDE/CD/FNDE  nº 06/2020 do Ministério da Educação, pela Lei nº 
14.133/21, vem através deste tornar público que está realizando Chamada 
Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, a serem fornecidos durante o ano de 
2024, e destinados ao preparo das refeições oferecidas aos alunos matriculados 
na Educação Infantil e Educação Fundamental da Rede Pública Municipal de 
Ensino, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – 
PNAE. Os grupos formais e informais deverão apresentar o envelope contendo a 
documentação de habilitação e o envelope contendo a Proposta de Preços e o 
Projeto de Venda até o dia 04 de abril de 2024, até as 12hs, no Setor de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Ipupiara – BA, situada no endereço 
supracitado, sendo que a abertura dos mesmos será no mesmo dia 04 de abril 
de 2024, as14:30hs. 

 

 Leia-se:   
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA, pessoa jurídica de direito 
público interno, situada à Praça Santos Dumont, n 101, Centro, Cep.: 47.590-
000, na cidade de Ipupiara, BA, através da Secretaria de Educação, Cultura 
Esporte e Lazer, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento do 
estabelecido pela Lei 11.947/2009 e pela Resolução Lei nº 11.326/2006, 
Resolução FNDE/CD/FNDE  nº 06/2020 do Ministério da Educação, pela Lei nº 
14.133/21, vem através deste tornar público que está realizando Chamada 
Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, a serem fornecidos durante o ano de 
2024, e destinados ao preparo das refeições oferecidas aos alunos matriculados 
na Educação Infantil e Educação Fundamental da Rede Pública Municipal de 
Ensino, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – 
PNAE. Os grupos formais e informais deverão apresentar o envelope contendo a 
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documentação de habilitação e o envelope contendo a Proposta de Preços e o 
Projeto de Venda até o dia 12 de abril de 2024, até as 12hs, no Setor de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Ipupiara – BA, situada no endereço 
supracitado, sendo que a abertura dos mesmos será no mesmo dia 12 de abril 
de 2024, as14:30hs. 

 
Esta errata está disponível no endereço abaixo ou através do  
https://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-ipupiara. 

 
 

Ipupiara - Bahia, 27 de março de 2024. 
 
 

Ascir Leite Santos 
Prefeito Municipal 
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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2024 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2024, para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar 

e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – Lei 

Federal nº 11.947/2009, Lei nº 11.326/2006, Resolução FNDE/CD/FNDE nº 06/2020 e demais 

disposições legais pertinentes, torna público para conhecimento dos interessados, que está realizando 

DISPENSA de Processo Licitatório, com base no art. 14, caput e §1º, da Lei n. 11.947/09, e lei federeal 

14.133/21. 

 

1. PREÂMBULO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA, pessoa jurídica de direito público interno, 

situada à Praça Santos Dumont, n 101, Centro, Cep.: 47.590-000, na cidade de Ipupiara, BA, através da 

Secretaria de Educação, Cultura Esporte e Lazer, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento 

do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e pela Resolução Lei nº 11.326/2006, Resolução 

FNDE/CD/FNDE  nº 06/2020 do Ministério da Educação, pela Lei nº 14.133/21, vem através deste 

tornar público que está realizando Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, a serem fornecidos durante o ano de 2024, e destinados ao 

preparo das refeições oferecidas aos alunos matriculados na Educação Infantil e Educação Fundamental 

da Rede Pública Municipal de Ensino, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE. Os grupos formais e informais deverão apresentar o envelope contendo a 

documentação de habilitação e o envelope contendo a Proposta de Preços e o Projeto de Venda até o 

dia 12 de abril de 2024, até as 12hs, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Ipupiara – BA, 

situada no endereço supracitado, sendo que a abertura dos mesmos será no mesmo dia 12 de abril de 

2024, as14:30hs. 

 

2. DO OBJETO 
2.1. Esta Chamada Pública tem por objeto a Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura 

Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE, para o ano de 2024, conforme especificações do Anexo I, desteEdital. 

 

2.2. Características doproduto: 
2.2.1. A especificação técnica dos gêneros alimentícios a serem ofertados deverá ser aseguinte: 
a) Denominação de venda do alimento 
b) Lista de ingredientes 
c) Conteúdos líquidos 
d) Identificação delote 
e) Prazo devalidade 
f) Instruções sobre o preparo e uso do alimento, quandonecessário 
g) Registro no órgãocompetente 
h) Os produtos alimentícios a base de farinha de trigo, aveia, cevada e centeio devem constar também a 

informação: Contém Glúten. 

 
3. DA FONTE DERECURSO 
3.1. Os recursos financeiros serão provenientes do Governo Federal, liberados através do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar do Ensino Fundamental (PNAE). 
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Órgão: 0200 – PREFEITURA MUNICIPAL 

Unidade Gestora: 02500 – SEC. DE EDUCAÇÃO, CULTURA , ESPORTE E LAZER. 

    Ação: 12.366.0007: 2014 – MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR - PNAE 

Fontes: 1500.0000 

Fontes: 1552.0000 

     Elemento de Despesas: 3390.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

 

4. DAS CONDIÇÕES PARA APARTICIPAÇÃO 

4.1. Os Envelopes nº. 01 e nº. 02, contendo respectivamente a Documentação e a Proposta (Projeto de 

Venda), deverão ser entregues na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, 

devidamente fechados (lacrados), com os seguintesdizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  

CHAMADA PÚBLICA Nº. 01/2024  

ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

NOME DA PROPONENTE: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  

CHAMADA PÚBLICA Nº. 01/2024 ENVELOPE 02  

PROPOSTA (PROJETO DE VENDA) 

NOME DA PROPONENTE: 

 

4.2. Não poderão participar desta chamada os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas 

nos incisos Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021– Lei deLicitações. 

 

5. DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE ÀHABILITAÇÃO 

5.1. Envelope nº. 01 - HABILITAÇÃO – deverá conter: 

 

5.1.1. GRUPO FORMAL, os documentos abaixo enumerados, sob pena de inabilitação: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -CNPJ; 

b) Cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica para associações ecooperativas; 

c) Prova de Regularidade (certidão negativa) com a Fazenda Federal (Certidão da SRF e Certidão da 

Dívida Ativa - Procuradoria da Fazenda), ou CertidãoConjunta; 

d) Prova de Regularidade (certidão negativa) com a Seguridade Social -INSS; 
e) Prova de Regularidade (certidão negativa) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas(CNDT); 

g) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado na Junta Comercial, no 

caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. Em se 

tratando de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado 

em Cartório de Registro Civil de PessoasJurídicas; 

h) Para produtores de origem animal apresentar documentação comprobatória de Serviço de Inspeção, 

podendo ser municipal, estadual ou federal. 
h) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for ocaso. 
i) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da C.F., (AnexoII). 
j) Declaração de conhecimento do edital, seus anexos, instruções e procedimentos, (AnexoIII); 
k) Declaração de idoneidade (Anexo IV). 
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5.1.2. GRUPO INFORMAL, os documentos abaixo enumerados, sob pena de inabilitação: 
a) Cópia e original de inscrição no Cadastro de Pessoa Física(CPF); 
b) Cópia da DAP principal (Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar - PRONAF), ou extrato da DAP, de cada Agricultor Familiarparticipante; 
c) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for ocaso. 
d) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da C.F, (AnexoII); 
e) Declaração de conhecimento do edital, seus anexos, instruções e procedimentos, (AnexoIII); 
f) Declaração de idoneidade, (AnexoIV). 

 

5.1.3. FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo).  

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 

Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 
IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso;e 
V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 

relacionada no projeto devenda. 

 
6. DA PROPOSTA (PROJETO DE VENDA) - ENVELOPE Nº.02 
6.1. No Envelope nº. 02 – Proposta (Projeto de Venda) deverá conter o Projeto de Venda nos termos do 
Anexo V da Resolução nº 38 do FNDE, de 16/07/2009. 
6.2. O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para a 

alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de até R$ 40.000,00(quarenta mil reais), por 

DAP/ano. 

6.3. Os valores de referência fixados pela Administração Municipal para pagamento do presente edital 

estão dispostos no Anexo I, deste edital. 

6.3.1. A proposta deverá ser formulada em 01 (uma) via, contendo a identificação da associação ou 

cooperativa, datada, assinada por seu representantelegal; 

6.3.2. A proposta deverá conter a discriminação completa dos gêneros alimentícios ofertados, conforme 

especificações e condições do Anexo I; 

6.3.3. A proposta deverá conter o preço unitário de cada item (algarismo), devendo ser cotado em Real 

e com até duas casas decimais após a vírgula (R$0,00). 

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DASPROPOSTAS 

7.1. Serão consideradas as propostas classificadas, que preencham as condições fixadas nesta 

Chamada Pública, podendo inclusive, ser selecionada mais de uma proposta para atingir os 

quantitativos solicitados. 

 

7.2. Cada grupo de fornecedores (formal e/ou informal) deverá obrigatoriamente, ofertar sua 

quantidade de alimentos, com preço unitário, observando as condições fixadas nesta Chamada Pública. 

 

7.3. A Comissão Permanente de Licitações deverá realizar a análise da documentação apresentada 

pelos Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em 

Cooperativas e Associações, dos Grupos Informais de Agricultores e dos Fornecedores Individuais que 

poderão fornecer os produtos previstos no AnexoI. 

 

7.4. Os Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos 
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em Cooperativas e Associações, os Grupos Informais de Agricultores Familiares e os Fornecedores 

Individuais que apresentarem a documentação prevista neste edital, conforme análise da Comissão, 

estarão aptos para a fase seguinte, na qual, serão classificadas as propostas, considerando-se a 

ordenação decrescente dos valores apresentados no Anexo I deste edital. 

 

7.5. Havendo pluralidade de proponentes interessados será observado o disposto na RESOLUÇÃO Nº 

4, DE 2 DE ABRIL DE 2015, do FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO, quando serão classificados, prioritariamente, e nessaordem: 

 
I - O grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 

II –O grupo de projetos de fornecedores do território rural teráprioridade sobre o do estado e do País.  

III - Produtos produzidos noEstado; 

IV - Produtos produzidos no País. 

 

7.5.1. Não sendo possível selecionar o proponente através dos critérios acima, será definido como 

aquele que apresentar o menor preçounitário. 

 

7.5.2. O Departamento de Licitações divulgará o resultado da classificação em até 48 horas após 

a conclusão dos trabalhos. 

 

7.5.3. Da decisão caberá recurso no prazo de 3 (três)dias. 

 
8. DO LOCAL DE ENTREGA E PERIODICIDADE 
8.1. As verduras, frutas e hortaliças deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria no 

momento da solicitação. A entrega deverá ser realizada no prazo de até 10 (dez) dias contados a partir 

da emissão da Ordem de Compra. 

 

8.2. Os produtos serão fiscalizados pela Secretaria Municipal de Educação, realizado pelo responsável 

pelo recebimento dos produtos, juntamente com a nutricionista. 

 

8.2. A Municipalidade se reserva o direito de retirar apenas parte dos produtos desta Chamada Pública. 

Após o dia 31 de dezembro de 2024 os saldos restantes serão desconsiderados, sem que caiba aos 

contratados, o direito a indenização e/ou reclamação de qualquer natureza. 

 
9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado até 30 dias após a última entrega do mês, mediante apresentação de 

documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada a antecipação de pagamento, para 

cadafaturamento. 

 

9.2. O valor pago anualmente a cada agricultor não poderá exceder a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 

 

9.3. O Município de Ipupiara-BA se exime de quaisquer ônus ou relação contratual de pagamento a ser 

efetuado a cada agricultor ou Empreendedor de Base Familiar Rural que integre o GRUPO FORMAL 

participante da CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024. 

 

9.4. Cabe ao GRUPO FORMAL como organização representativa realizar o devido repasse de recursos 

no valor correspondente ao estabelecido no PROJETO DE VENDA e o disposto noedital. 
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10. DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Após o julgamento das propostas, as proponentes vencedoras serão convocadas a assinar o 

Contrato, conforme modelo constante do Anexo V deste edital, dentro do prazo de 08 (oito) dias úteis 

após a convocação, junto ao Setor de Licitações deste município. Decorrido o prazo acima estipulado, 

se o proponente não aceitar ou retirar o instrumento decairá do direito à mesma, sujeitando-se as 

sanções . 

Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total 

do contrato, no caso de inexecução total do objeto e demais transgressões previstas no subitem acima. 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente.  

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante; e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa 

de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
11. DAS PENALIDADES 

 
11.1. Sem prejuízo das sanções previstas nos arts. art. 163 da Lei nº 14.133/21, a contratada ficará 

sujeita às seguintes penalidades, assegurada a préviadefesa: 

 

11.2. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato: 

 

11.3. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total do contrato, no caso de inexecução total do objeto e demais transgressões previstas no subitem 

acima .A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
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Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente.  

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante; e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa 

de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022, ou outra que vier a substituí-la. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

12.1. Transportar os alimentos conforme as normas da Legislação da Vigilância Sanitária, para garantir 

a integridade e a qualidade dos mesmos; 

 

12.2. Transportar os alimentos em veículos fechados ou abertos com proteção (ex: lona) em perfeitas 

condições de higiene, para garantir a integridade e a qualidade dosalimentos; 
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12.3. Assumir como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento de 

material, mão-de-obra, necessários à boa e perfeita entrega dos produtos. Responsabiliza-se, também, 

pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por 

quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou aterceiros. 

 

12.4. Responsabilizar-se por todos os encargos tributários, sociais e previdenciários incidentes sobre os 

valores incidentes sobre a aquisição, comprovando, mediante apresentação de documentos, eventual 

isençãotributária. 

 

12.5. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesteinstrumento; 

 

12.6. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcial, o objeto desta ChamadaPública. 

 

12.7. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

12.8. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

 

12.9. É obrigação do contratado fornecer os gêneros alimentícios em embalagem e quantidades 

adequados conforme solicitado pelo Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação; 

 

12.10. Se ocorrer alterações sensoriais com os gêneros alimentícios armazenados e dentro do prazo 

de validade, em sucos de poupas EX:  congelado os fornecedores serão comunicados e deverá ser 

providenciado a substituição dos iten 

 
13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
13.1. Efetuar, os pagamentos devidos ao CONTRATADO, os descontos e recolhimentos previstos em 

lei; 

 

13.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições docredenciamento; 

 

13.3. Fiscalizar a entrega e comunicar possíveis irregularidades a Contratada. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕESGERAIS 

14.1. Esclarecimentos relativos a presente chamada e às condições para atendimento das obrigações 

necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Setor de Licitações da 

Prefeitura Municipal de Ipupiara, BA, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, ou através do 

telefone (77) 3646-1067 de segunda à sexta-feira, das 08h00min horas às 12h00min horas ou por e-

mail:  

14.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
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supressões que se dizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.4. . Os acréscimos e supressões serão formalizados por meio de termo aditivo, na forma do art. 132 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

14.5. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 

 

14.6. Na análise das propostas e na aquisição dos alimentos, terão prioridade às propostas dos 

 

14.7. Fica eleito o Foro da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos, estado da Bahia, para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

14.8. GRUPOS LOCAIS E AS DOS GRUPOS FORMAIS,  

 

14.9. art. 23, § 3º e § 4º, da referida Resolução do FNDE. 

 

14.10. A apresentação da proposta implica aceitação deste Edital, bem como das normas legais 

que regem a matéria, e, se porventura o proponente for declarado vencedor, ao cumprimento de todas as 

disposições contidas neste Edital. 

14.11. O contratado fica obrigado, a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, conforme dispõe a Lei 8.666/93. 
14.12. Da reunião para recebimento e abertura dos envelopes lavrar-se-á Ata Circunstanciada. 

 
14.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintesanexos: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DE PREÇOS; 

 

ANEXO II – MODELO DEDECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 

XXXIII DO ART. 7º DA C.F; 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL, SEUS ANEXOS, 

INSTRUÇÕES E PROCEDIMENTOS; 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

 

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO; 

 

ANEXO VI - MODELO DE PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

Ipupiara - BA, em 25 de março de 2024.  

 

 

ASCIR LEITE SANTOS  

PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA 
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ANEXO I 

 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº. 02/2024 

 

Relação dos itens, com quantidades e com os valores máximos admitidos. 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

1 

Abóbora, lisa, com polpa intacta e 

limpa, com coloração e tamanho 

uniformes típicos da variedade, 

sem brotos, rachaduras ou cortes na 

casca, manchas, machucaduras, 

bolores ou outros defeitos que 

possam alterar sua aparência e 

qualidade. Livre da maior parte 

possível de terra aderente à casca e 

de resíduos de fertilizantes. Isenta 

de umidade externa anormal. De 

colheita recente. 

  Kg 450 R$ 5,00 R$ 2.250,00 

2 

Alface, folhas, limpas, viçosas 

(sem folhas murchas, amareladas, 

danificadas, sem marcas de praga), 

cores brilhantes 

Maço  150 R$ 4,00 R$ 600,00 

3 

Batata Doce de primeira, in natura, 

apresentando grau de maturação 

adequado à manipulação, 

transporte e consumo, isenta de 

sujidades, parasitas e larvas. 

Kg 450 R$ 5,00 R$ 2.250,00 

4 

Cenoura, raiz sem manchas 

verdes, raiz íntegra sem partes 

quebradas.  

  Kg 450 R$ 6,00 R$ 2.700,00 

5 

Coentro, de primeira, apresentando 

grau de maturação adequado à 

manipulação, transporte e 

consumo, isenta de sujidades, 

parasitas e larvas. 

1unidade 

de 300g 
450 R$ 4,00 R$ 1.800,00 

6 

Farinha de mandioca de boa 

qualidade, livre de impurezas que 

impossibilitem o consumo. 

Embalagem de 1 kg.  

    Kg 240 R$ 8,00 R$ 1.920,00 

7 

Farinha de Tapioca de boa 

qualidade, livre de impurezas que 

impossibilitem o consumo. 

Embalagem de 1 kg. 

    Kg 900 R$ 10,00 R$ 9.000,00 
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8 

Feijão Fradinho de boa qualidade, 

livre de impurezas que 

impossibilitem o consumo. 

Embalagem de 1 kg. 

Kg 400 R$ 10,00 R$ 4.000,00 

9 

Laranja Comum, in natura, de 

primeira qualidade, madura, com 

sabor variando do doce para o 

levemente azedo, lisa coloração 

típica da variedade, casca íntegra, 

sem manchas, machucaduras, com 

polpa intacta, firme, sem rupturas 

ou lesões de origem física, 

perfurações e cortes oriundos do 

manuseio e transporte ou outros 

danos que possam alterar sua 

aparência e qualidade. Isento de 

enfermidades, parasitas e larvas, 

material terroso, sujidades, resíduos 

de fertilizantes, sem agrotóxicos. 

Dúzia  1300 R$ 6,00 R$ 7.800,00 

10 

Pimentão verde e graúdo, de 

primeira qualidade, tamanho e 

coloração uniformes, sem lesões de 

origem física e mecânica, 

perfurações e cortes. Extra, graúdo 

e verdoso. 

Unidade 2652 R$ 0,50 R$ 1.326,00 

11 

Tomate produto fresco e com grau 

de maturação intermediária. 

Apresentar odor agradável, 

consistência firme, não apresentar 

perfurações, machucados ou 

manchas. 

Kg 1700 R$ 6,00 R$ 10.200,00 

12 

Alho  com cabeça inteira, dentes 

grandes e uniformes, firmes e com 

brilho. Com ausência de sujidades, 

parasitos e larvas. 

Kg 108 R$ 20,00 R$ 2.160,00 

13 

Cebola tipo branca, de 1ª 

qualidade, compacta e firme, sem 

lesões de origem física ou 

mecânica, perfurações e cortes, 

tamanho e coloração uniformes, 

devendo ser bem desenvolvida, 

graúda, isenta de enfermidades, 

sujidades, parasitas e larvas. 

Kg 630 R$ 4,00 R$ 2.520,00 

14 

Colorau acondicionado em saco 

plástico transparente, atóxico, pó, 

sem adição de sal, extraído da 

semente de urucum 100% natural, 

cor, aroma característico. 

Kg 42 R$ 16,00 R$ 672,00 
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15 

Cominho e coentro triturado, 

acondicionado em saco plástico 

transparente, atóxico, pó, sem 

adição de sal, natural, cor, aroma 

característico. 

Kg 42 R$ 25,00 R$ 1.050,00 

16 

Melancia Redonda, graúda 

tamanho e coloração uniformes. 

Produto selecionado com polpa 

firme e intacta, maduro, sem danos 

físicos oriundos de manuseio e 

transporte. 

Unidade 300 R$ 10,00 R$ 3.000,00 

17 

Maçã nacional, tamanho, cor e 

conformação uniforme, bem 

desenvolvida e madura, com polpa 

intacta e firme, sem danos físicos 

oriundos do manuseio e transporte. 

Unidade 2100 R$ 1,00 R$ 2.100,00 

18 

Batata inglesa especial, lavada, 

tamanho médio, uniformes, 

inteiras, sem ferimentos ou 

defeitos, firmes e com brilho, sem 

corpos estranhos ou terra aderida à 

superfície externa. Com ausência 

de sujidades, parasitos e larvas. 

Kg 210 R$ 7,00 R$ 1.470,00 

19 

Pepino frutos colhidos ainda 

imaturos, com sementes 

incipientes, coloração uniforme, 

firmes, sem defeitos: manchados, 

injúrias mecânicas e queima de sol.  

kg 80 R$ 3,00 R$ 240,00 

20 

Ovo brancos, peso unitário 50 

gramas, dispostos em caixa de 

papelão. Produto não deverá 

apresentar-se com sujidades, 

trincados ou quebrados, a data de 

validade deve estar descrita na 

embalagem. 

duzia 1000 R$ 8,00 R$ 8.000,00 
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ANEXO II 

 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº. 02/2024 

 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º 

DA C.F. 

 

 

(Nome do Grupo Formal da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos 

em Cooperativas e Associações ou Grupos Informais de AgricultoresFamiliares) 

 
....................................., CNPJ/CPF nº .......................,estabelecidaà
 ......................................................................................................................................................... (endereç
o 
completo), declara, sob as penas da Lei que não possui em seu quadro de pessoal, empregado menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). 

 

 

.......................,BA, / /20 . 

 

 

Nome do(s) e Assinatura(s) do(s) Responsável (eis) pelo (s) Grupo(s) Formal (is) da Agricultura 

Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações ou 

Grupos Informais de Agricultores Familiares 
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ANEXO III 

 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº. 02/2024 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL, SEUS ANEXOS, INSTRUÇÕES 

E PROCEDIMENTOS. 

 

(Nome do Grupo Formal da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em 

Cooperativas e Associações ou Grupos Informais de AgricultoresFamiliares) 

 
....................................., CNPJ/CPF nº .......................,estabelecidaà .............................................. (endereço 
completo), declara, conhecer e concordar integralmente com o edital de Chamada pública n° 01/2024 e 

seus anexos. 

 

 

................,BA, / / . 

 

 

Nome do(s) e Assinatura(s) do(s) Responsável (eis) pelo (s) Grupo(s) Formal (is) da Agricultura Familiar 

e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações ou Grupos Informais 

de Agricultores Familiares. 
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ANEXO IV 

 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº. 02/2024 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

(Nome do Grupo Formal da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em 

Cooperativas e Associações ou Grupos Informais de AgricultoresFamiliares) 

 

 

....................................., CNPJ/CPF nº .......................,estabelecidaà .............................................. (endereço 

completo), vem por meio desta informar que não foi declarada inidônea por órgão da Administração 

Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal ou punida com suspensão 

pelaAdministração. 

 

 

......................,BA, / /20 . 

 

 

Nome do(s) e Assinatura(s) do(s) Responsável (eis) pelo (s) Grupo(s) Formal (is) da Agricultura Familiar 

e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações ou Grupos Informais 

de Agricultores Familiares. 
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ANEXO V 

 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº. 

02/2024 

MINUTA DO CONTRATO Nº.../2024 

Pelo presente contrato, o MUNICÍPIO DE IPUPIARA/BA, pessoa jurídica de direito público, 

estabelecido na Praça Santos Dumont, 101, Centro, Ipupiara/BA, CNPJ n. 13.798.384/0001-81, neste 

ato representado pelo Senhor ASCIR LEITE SANTOS, Prefeito Municipal, doravante denominado 

CONTRATANTE, e por outro lado a ..............., ......, estabelecida na Rua ........./BA inscrito no CNPJ 

nº ........, doravante denominado CONTRATADO, fundamentados nas disposições Lei n° 11.947/2009, 

em decorrência da Chamada Pública n. 002/2024, resolvem celebrar o presente contrato mediante as 

cláusulas que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

1.1. É objeto desta contratação a aquisição de gêneros alimentícios da AGRICULTURA FAMILIAR E 

DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, destinados à Merenda Escolar, para alunos da rede de 

educação básica pública, verba do FNDE/PNAE, de acordo com a Chamada Pública n. 01/2024 para 

aquisição de produtos da agricultura familiar, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, 

independentemente de anexação outranscrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 

CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 

Familiar parte integrante deste Instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, neste ato denominados CONTRATADOS, será de até R$ 40.000,00 ( quarenta  mil 

reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

4.1. OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão 

informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos 

participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a 

assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 

 

CLÁUSULA QUINTA: 

5.1. As verduras, frutas e hortaliças deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria no 

momento da solicitação. A entrega deverá ser realizada no prazo de até 10 (dez) dias contados a partir 

da emissão da Ordem de Compra. 
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5.2. Os produtos serão fiscalizados pela Secretaria Municipal de Educação, realizado pelo responsável 

pelo recebimento dos produtos, juntamente com anutricionista. 

5.3. O prazo do fornecimento dos produtos é até o término da quantidade adquirida ou até 31/12/2024, 

o  

que ocorrer primeiro. Os quantitativos referidos na planilha são meramente estimativos e serão 

retirados na medida das necessidades do município, cujo eventual saldo remanescente em 31/12/2024, 

serão automaticamentedesconsiderados. 

 

CLÁUSULA SEXTA: 

6.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de 

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 
 ( ), conforme listagem anexa aseguir: 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

7.1. No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e 

materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e 

quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA: 

8.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

Órgão: 0200 – PREFEITURA MUNICIPAL 

Unidade Gestora: 02500 – SEC. DE EDUCAÇÃO, CULTURA , ESPORTE E LAZER. 

Ação: 12.366.0007: 2014 – MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR - PNAE 

Fontes: 1500.0000 

Fontes: 1552.0000 

Elemento de Despesas: 3390.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

 

8.2. Os recursos financeiros serão provenientes do Governo Federal, liberados através do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar do Ensino Fundamental (PNAE) e recursos próprios do Município de 

IPUPIARA/BA. 

 

CLÁUSULA NONA: 

9.1. Os pagamentos serão mensais em até 30 dias consecutivos após o recebimento da NF em 

conformidade com o quantitativo entregue durante o mês, e de acordo com a liberação do convênio 

pelo Governo Federal para os recursos federais; não acarretando qualquer acréscimo nos valores 

contratados. 

 

9.2. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplênciacontratual. 

 

CLÁUSULADÉCIMA: 

10.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 

CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor 

da parcela vencida. Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos do 

FNDE em tempohábil. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

11.1. Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o § 1º, do art. 20 da Lei 

n° 11.947/2009 e demais legislaçõesrelacionadas. 
1. Nome do AgricultorFamiliar 
2. CPF 
3. DAP 
4. Produto 
5. Unidade: 

6.Quantidade/Unida

de 
7. PreçoProposto 
8. ValorTotal 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

 

12.1. O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das 

Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para 

comprovação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

13.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos cópias das Notas 

Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, 

bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 

Escolar e documentos anexos, estando à disposição paracomprovação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

14.1. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade àfiscalização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

15.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses 

particulares poderá: 

a. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitando os direitos doCONTRATADO; 

b. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão 

do CONTRATADO; 
c. fiscalizar a execução docontrato; 
d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial doajuste; 

Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve 

respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a 

indenização por despesas já realizadas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

16.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 

17.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da 

Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras Entidades designadas pelo 

FNDE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 

18.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n.º 02/2024, regido pela Lei nº 

14.133/21, pela Resolução CD/FNDE nº 26/2013, pela Lei n° 11.947/2009 e o dispositivo que a 

regulamente, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato foromisso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 

19.1. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, 

resguardada as suas condições essenciais. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: 

20.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, 

que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fax, transmitido pelas 

partes. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: 

21.1. Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, 

consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 
a. por acordo entre aspartes; 
b. pela inobservância de qualquer de suascondições; 
c. quaisquer dos motivos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: 

22.1. O presente contrato vigorará da sua assinatura até 31/12/2024, ou quando da entrega total dos 

produtos adquiridos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: 

23.1. É competente o Foro da Comarca de Olivieras dos Brejinhos/BA para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato. 

 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e 

forma, na presença de duas testemunhas. 

 

 

Ipupiara-BA, de ______de 2024. 
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CONTRATADO(S) (Individual ou Grupo Informal) 

 

 

CONTRATADA (Grupo Formal) 

 

 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1.______________________________ 

 

2.______________________________ 
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ANEXO VI 

 
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº. 02/2024 

 
MODELO DE PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

 

Programa Nacional de Alimentação Escolar 

 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

 
GRUPO FORMAL 

 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ  

3. Endereço 
 

4. Município/UF 
 

5- Email 6. DDD/Fone 7. CEP 

8-  Nº DAP Jurídica 9.Banco 10.Agência Corrente 
 

11.Conta Nº da Conta  

12.Nº de Associados 13.Nº de Associados de acordo com a Lei nº 
11.326/2006  

14.Nº de Associados com DAP Física 

15. Nome do representante legal 16.CPF 17.DDD/Fone 
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18.Endereço 
 

19. Município/UF 

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2.CNPJ 
 

3.Município/UF 

4. Endereço 5.DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF 

 

III – RELAÇÃO DE PRODUTOS 

  

  

1.Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.Preço de Aquisição* 5.Cronograma de Entrega dos 
produtos 4.1.Unitário 

 
4.2.Total 

1 
 
 
 

  
  
  

  
  
  

  
  
  

  
  
  

  
  

  

2 
           

OOBS:  
 

* Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o 
mesmo que consta na chamada pública). 
 
 

  
  

  
  

  
  

  
  

  
 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: 
    Assinatura do Representante do Grupo Formal      

 

Fone/E-mail: 
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PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº-- 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

 
GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente  2. CPF 

  

3. Endereço 
 

4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8.Organizado por Entidade Articuladora 
(   ) Sim           (   ) Não     

9.Nome da Entidade Articuladora (quando houver) 10. E-mail/Fone 

                                                                         II – FORNECEDORES PARTICIPANTES  

   
1. Nome do Agricultor (a) Familiar 
 

2.CPF 3.DAP 4. Banco 5.Nº Agência 
 
6. Nº Conta Corrente 
 

1       
  
  

 
 

 
 

2          
 
 

 
 

3       
  
  

 
 

 
 

4       
  
  

 
 

 
 

5       
  
  

 
 

 
 

6       
  
  

 
 

 
 

7       
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8       

III– IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC  

1. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município 

4. Endereço 5.DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF 

  
 
 
 
 

III – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

  

  
1. Identificação do Agricultor (a) Familiar 2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço de Aquisição* 

/Unidade 
6.Valor Total  

 

 
 

          

        Total agricultor  

 
 

          

        Total agricultor  

 
 

          

        Total agricultor  

 
 

          

        Total agricultor  

 
 

          

        Total agricultor  

 
 

          

        Total agricultor  
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Total do projeto   

OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

IV – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

  1.Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.Preço/Unidade 5.Valor Total por Produto 
6.Cronograma de Entrega dos 
Produtos 

             

             

             

             

             

         Total do projeto:   

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data:  

        Assinatura do Representante do Grupo Informal 

 

Fone/E-mail: 

CPF: 

 

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as)  do Grupo Informal Assinatura 
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PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº-- 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR  

 
FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

 

1. Nome do Proponente 2. CPF                                                                           

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da  DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9.Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 

II- Relação dos Produtos 

  
Produto 

Unidade 
 

Quantidade 
 

Preço de Aquisição* Cronograma de Entrega dos 
produtos Unitário Total 

1 
  
  

  
  
  

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

3 
  
  

  
  
  

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

4 
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5 
  
  

  
  
  

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

OOBS 
* Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o 
mesmo que consta na chamada pública).  

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF 

 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: 
Assinatura do Fornecedor Individual 

 

CPF: 
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AVISO DE REVOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/202A

Processo Administrativo n° 04/2024

A Pregoeira Municipal, no uso de suas atribuições legais e considerando razões de

interesse público, decide REVOGAR o Pregão Eletrônico n° 04/2024,

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE 01 (UMA)

ESCOLA MUNICIPAL DE 04 SALAS DE AULA E 01 BIBLIOTECA. NA COMUNIDADE DE

SODREIANDIA, NESTE MUNICÍPIO DE IPUPIARA -

cujo objeto é

BAHIA. A revogação está

fundamentada no art. 71 da Lei n° 14.133/2021, na Súmula 473 do STF. Nesse sentido,

tendo em vista razões de interesse público decorrente de fato superveniente

que seja a licitação revogada para que se proceda a uma melhor análise de todos os

, necessário

termos do edital, a fim de que seja a licitação promovida da forma que melhor atenda às

necessidades da administração.

Esta Revogação

.https://portalqov.srv.br/diariooficial/Drefeitura-ipuDiara.

está disponível endereçono

Ipupiara - Ba, em 25 de março de 2024.

\AR/fm\ms SANTOS
I Preg&eira
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RESPOSTA A RECURSO INTEMPESTIVO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 02PE/2024
INTERESSADO: PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO: 28-2024

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de gêneros alimenticios, de forma
parcelada para manutenção do Programa Leve Lanche Criança Feliz através da
Secretaria Municipal de Assistência Social deste Município de Ipupiara - Bahia.

A empresa FH SUZARTE COMERCIO ALIMENTÍCIOS, PAPAELARIA E
HIGIENE PESSOAL, participante do certame em epígrafe, devidamente registrada
sob 0 CNPJ n° 49.545.884/0001-509, situada na Rua do Amparo do Tororó, n° 102,
Terreo, CEP.: 40.050-100, Tororó, Salvador, Bahia, inconformada com o resultado do
processo licitatório do Pregão Eletrônico n° 02/2024, para Contratação de empresa
para aquisição de gêneros alimentícios, de forma parcelada para manutenção do
Programa Leve Lanche Criança Feliz através da Secretaria Municipal de Assistência
Social deste Município de Ipupiara - Bahia, interpôs Recurso Administrativo pugnando
pela inabilitação da empresa LEITE DE OLIVEIRA LTDA.

PRELIMINARMENTE:

QUANTO A QUALIFICAÇÃO

Inicialmente, vale ressaltar que o recurso fora apresentado fora do prazo recursal e no
sistema de Pregão Eletrônico não encontra nenhuma intensão de recurso.

QUANTO À TEMPESTIVIDADE

Vale ressaltar que o item 9.13 e 9.14 do edital em análise estabelece prazo
para recurso para que qualquer licitante manifeste sua intenção de recurso, désde
que o faça motivadamente, sob pena de preclusão do direito de recorrer. Não
havendo recurso nos moldes estabelecidos pelo referido item é legalmente cabível a
adjudicação do objeto pelo pregoeiro:

9.13. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, imediatamente, a
sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.

O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para9.14.

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões também
pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses
[...]

j
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Partindo dessa premissa, depreende-se do histórico da disputa que a empresa
Recorrente deixou de registrar sua intenção de recurso, além de ter apresentado as
razões do recurso administrativo 05 (dez) dias após o término do prazo legal, já que
em 11/03/2024 a empresa LEITE DE OLIVEIRA LTDA foi declarada vencedora e o
recurso fora apresentado com data em 21/03/2024 e recebido via correio com AR no
dia 26/03/2024, restando clara sua intempestividade. Inclusive, o recurso fora
apresentado após a adjudicação da proposta da empresa vencedora.

Os tribunais superiores pátrios têm sido enfáticos ao afirmarem que recurso
intempestivo é recurso inexistente, não produzindo efeitos quando não observados o
tempo e a forma correta:

Ementa: RECURSO DE REVISTA INTEMPESTIVO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO INEXISTENTES. NÃO-INTERRUPÇÃO DO PRAZO
RECURSAL. O ato judicial de recorrer praticado pela parte, como a
oposição de embargos de declaração, somente produz efeitos se for
realizado no tempo e no modo corretos. Em consequência, caso não
observados esses requisitos, o recurso não merecerá conhecimento,
pois ele é juridicamente inexistente ou ineficaz. Em ambas as
hipóteses, a conclusão é a mesma; o recurso inexistente ou ineficaz
não produz os efeitos legais a que se destina. Assim, a oposição
intempestiva dos Embargos de Declaração não tem o efeito de
interromper o prazo para a interposição do Recurso de Revista.
Recurso de Revista de que não se conhece.
Encontrado em; 5^ Turma DEJT 26/08/2011 - 26/8/2011 RECURSO DE

REVISTA RR 459004420095080001 45900-44.2009.5.08.0001 (TST)
João Batista Brito Pereira

DOS FATOS

Hipóteses levantadas na exordial:

1. A Recorrente alega que a empresa vencedora não atende as exigências
Editilisticas em análise, como;

a) não possui CNAE especifico; e
b) não apresentou na sua proposta as marcas dos itens alencados.

PASSO A RESPOSTA

Em suma, quanto às alegações da Recorrente de que os documentos
apresentados pela Recorrida não atendem aos requisitos do edital e que empresa não
possui condições de habilitação, conforme exposto acima, passo à seguinte resposta:
Dentre os requisitos de participação na licitação, é muito comum encontrarmos em

editais, tópicos que tragam textos do tipo "poderão participar deste certame as
empresas legalmente constituídas no país, operando nos termos da legislação
vigente, cuja finalidade e o ramo de atuação estejam ligados ao objeto desta
licitação”.

Até ai não vejo nenhum problema maior ou qualquer restrição ao principio da
ampla concorrência previsto no art. 11, paragrafo l.da Lei 14.133/21. O problema

UOVKNNO
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acontece quando as comissões acabam deixar a interpretação de iado e usar
literaimente o disposto.

Desta feita, pelas orientações do TCU. uma empresa não poderá ser excluída do
certame, apenas por não ter o CNAI especifico do objeto licitado na sua matriz
social.

“Se uma empresa apresenta experiência adequada e suficiente
para o desempenho de certa atividade, não seria razoável exigir
que ela tenha detalhado o seu objeto social a ponto de prever
expressamente todas as sub atividades complementares à
atividade principal. ” (Acórdão n° 571/2006 - 2® Câmara) (g. n.)."

Nesse sentido, cabe destacar a doutrina de Joet de Menezes Niebuhr (em Licitação
Pública e Contrato Administrativo. Curitiba: Editora Zêniíe, 2008. p. 222 ):

(...) a Lei n° 8.666/93. pelo menos no que tange à habilitação juridica.
não exige que o documento constitutivo preveja expressamenteque o

iicitante se dedique especificadamente à atividade correspondente ao
objeto da licitação. (...)

Conforme ensinamentos de Marçal Justen Filho (em Comentários à Lei de
licitações e Contratos Administrativos. 16. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais.
2014. p. 553)

” (...) se uma pessoa juridica apresenta experiência adequada e
suficiente para o desempenho de certa atividade, a ausência de
previsão expressa desta mesma atividade em seu contrato social
não pode ser empecilhoa sua habilitação"

A verdade é que não existe na Lei de Licitações 14.133/21, e nem em nosso

ordenamento jurídico a exigência da atividade contida no ato constitutivo da
empresa seja exatamente idêntica à registrada pela Administração no edital.
A existência de previsão, ainda que genérica com a atividade licitada, é suficiente
para atender os requisitos de participação e habilitação juridica impostos pela
legislação, que tem como um de seus princípios basilares o da ampla concorrência,
no qual o que deve ser avaliado pela comissão licitante é se o particular atua na
área do objeto licitado.

Quanto às alegações trazidas a baila, relativo ao julgamento da Classificação
da Proposta de Preços da empresa LEITE DE OLIVEIRA LTDA, a recorrente sustenta
que a proposta de preços apresentada pela empresa não contém a marca dos
produtos cotados na forma prevista no edital, nem tampouco está em conformidade
com o termo de referência - Anexo I do Edital. Relativo aos critérios da marca dos

itens bem como a aceitação das propostas de preços sob judice, destacamos o que
reza os art. 3° c/c art. 14 do Decreto Federal 10.024/2019 da modalidade utilizada

para contratação em apreço, cuja elaboração inicia-se na fase preparatória quanto do
planejamento dessa contratação, sendo:

Art. 3L A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
I - a autoridade competente justificará a necessidade de
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as

sanções por inadimpiemento e as cláusulas do contrato,
inclusive com fixação dos prazos para fornecimento:

T
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II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e

clara, vedadas especificações que, por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das
definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem
como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora
da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e

Art. 14. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será
observado o seguinte:
I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de
referência;

II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de
referência pela autoridade competente ou por quem esta
delegar;
III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de
julgamento e a aceitação das propostas, o modo de disputa e,

quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir
a melhor oferta:

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções
aplicáveis, dos prazos e das condições que, pelas suas
particularidades, sejam consideradas relevantes para a

celebração e a execução do contrato e o atendimento das
necessidades da administração pública: e

Nesse sentido tecendo que a via do edital do certame, edital este que não só a
recorrente, como também este órgão encontra-se vinculados ao Anexo 1 — Termo de
Referência do edital no qua! foi estabelecido todos os critérios objetivos da aceitação
das proposta de preços que fossem julgadas pelo setor requisitante necessárias à
apresentação. Há de se ressaltar que muito embora a recorrente tenha a seu modo
considerado que os termos do edital não foram cumpridos e o mesmo deve ensejar a
desclassificação da proposta de preços declara inicialmente vencedora entendemos
que tal alegação não merece prosperar haja vista a possibilidade de saneamento de
erros ou falhas previsto no art. 47 do Decreto Federal n° 10.024/19, uma vez que
apenas será realizada correção às especificações da proposta na forma prevista no
edital. Já em relação à marca dos produtos mencionado pela recorrente a nosso ver
não.

Há de se considerar ainda que a proposta apresentada é a melhor oferta e que
erros meramente formais não devem ensejam a desclassificação total da proposta
tendo em vista o princípio do formalismo moderado.

Outro ponto que merece destaque que disciplina o art. 47 do Decreto Federal
n“ 10.024/2019, sobre a possibilidade de a Pregoeira poder sanar de erros ou falhar
das propostas de preços ou documentos e sua validade jurídica. Em casos assim a
jurisprudência indica que erro meramente material ou formal que não afete a
substância das propostas apresentadas ou dos documentos permite a possibilidade
de saná-lo, neste caso podendo a esta pregoeira solicitar a correção da proposta de
preços apresenta com mais informações sobre o produto ora ofertado, o que não
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caracteriza em si descumprimento dos requisitos exigidos no edital. Desse modo não
devem gerar desclassificação ou inabilitação de licitantes, senão vejamos o que
assevera a 4^ Câmara Cível do TJ-MG: Apelação Cível (AC) n“ 5874442-
89.2009.8.13,0024; rei, Desembargador ALMEIDA MELO, que cita:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
LICITAÇÃO, INABILITAÇÃO DE LICITANTE. QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA. ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO EDITAL. Em

mandado de segurança, verificado que a documentação apresentada
atendeu às exigências e ao objetivo do instrumento convocatório,
afasta-se o ato administrativo que inabilitou a Impetrante no

procedimento licitatório. A interpretação dos termos do edital de
licitação não pode determinar a prática de atos que contrariem a
finalidade do procedimento, restrinjam o número de
concorrentes e prejudiquem a escolha da melhor proposta.

Recurso não provido.

Nas lições, sempre atuais, do Mestre Hely Lopes Meirelles:
"A desconformidade ensejadora da desclassificação da proposta
deve ser substancial e lesiva à Administração ou aos outros

licitantes, pois um simples lapso de redação, ou uma falha
inócua na interpretação do edital, não deve propiciar a rejeição
sumária da oferta. Aplica-se, aqui, a regra universal do utile per
inutile non vitiatur. que o Direito francês resumiu no pas de nullité
sans grief. Melhor que se aprecie uma proposta sofrível na

apresentação, mas vantajosa no conteúdo, do que desclassificá-la por

um rigorismo formal e consentâneo com o caráter competitivo da
licitação" (cf. Licitação e Contrato Administrativo, 118ed., Malheiros,
1997, p. 124).

Nesta mesma assertiva, pondera o Professor Diogenes Gasparini:
"Não obstante esse rigoroso procedimento, há que se compreender
que só a inobservância do edital ou carta-convite no que for essencial
ou a omissão da proposta no que for substancial ou no que trouxer
prejuízos à entidade licitante, ou aos proponentes, enseja a
desclassificação. De sorte que erros de soma, inversão de colunas,
número de vias, imperfeição de linguagem, forma das cópias (xerox
em lugar da certidão) e outros dessa natureza não devem servir de
motivo para tanto" ( Direito Administrativo, 8' ed.. Saraiva, 2003, p.

502/503),

A objetividade do julgamento nos procedimentos licitatórios impede, de forma
expressa, a desciassificação de propostas por quesitos subjetivos e/ou que não
estejam claramente definidos no instrumento convocatório ou mesmo sem que sejam
efetivamente demonstrados em momento oportuno no caso na fase de julgamento
das propostas de preços ou recursal que é o caso.

Nossa jurisprudência já tem farta gama de decisões que repudiam o excesso

de formalismo nas licitações públicas, das quais destacamos as seguintes;
Ementa: ADMINISTRATIVO, LICITAÇÃO. NULIDADE DE

JULGAMENTO. - Não é razoável desclassificação da proposta mais
vantajosa para a Administração Pública na hipótese de meros
equívocos formais A interpretação das regras do edital de
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procedimento licitatório não deve ser restritiva. Desde que não

possibilitem qualquer prejuízo à administração e aos interessados no

certame, é de todo conveniente que compareça à djsputa o maio
número possível de interessados, para que APELAÇAO CÍVEL AC
41616 RS 2003,04.01.041616-0 (TRF-4).

Vejamos o posicionamento Jurisprudencial, que neste sentido já decidiu o
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

"Visa à concorrência a fazer com que o maior número de

licitantes se habilite para o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a
obtenção de ooisas e serviços mais convenientes aos seus

interesses. Em razão desse escopo, exigências demasiadas e

rigorismos consentâneos com a boa exegese da Lei devem ser

arredados". (TJRS-RDP 14/240)

Essa é uma análise marcada pela principiologia que orienta os processos
licitatórios. especialmente a seleção da melhor oferta em condições isonômicas.

A respeito do assunto, veja-se o entendimento de Renato Geraldo Mendes, ao
comentar o art. 43, § 3°, da Lei n® 8.666/1993, oportunidade em que esclarece o
conteúdo do princípio da isonomia:

Contratação pública Licitação — Diligência
documentos ou informações que deveriam constar da proposta -

Vedação - Considerações - Renato Geraldo Mendes. A última parte do

§ 3” do art. 43 está relacionada ao conteúdo da vedação que envolve a
própria realização da diligência. Nesse sentido, a vedação implica
prescrever o que não poderá ser admitido, viabilizado ou tolerado por
ocasião da realização da diligência. Com todas as letras, está expresso

que é vedada "a inclusão posterior de documento ou informação que
deveria constar originariamente da proposta". Portanto, não é possível
utilizar a diligência para viabilizar a inclusão de documento ou
informação que deveria ter sido apresentado pelo licitante
tempestivamente, e não foi. Dito de outra forma, sob o ponto de vista

literal o legislador proibiu o saneamento de vício material, pois tanto a

não apresentação de um documento como a não inclusão de uma
informação essencial na proposta configuram esse vicio. Deve-se
entender por vicio material o não atendimento de exigência
indispensável para avaliar as condições pessoais do licitante ou a sua

proposta. O edital é cheio de exigências materiais. O entendimento
majoritário sempre foi no sentido de que, se o licitante deixa de atender
a tais condições, deve ser inabilitado ou a sua proposta deve ser
desclassificada. Dessa forma, o legislador pretendeu proibir a utilização
de diligência para produzir o saneamento de um vício material, ou seja,
quis impedir que a Administração possibilitasse ao licitando incluir um

documento ou complementar uma informação que já deveria constar
da proposta. No entanto, é preciso relativizar a proibição, e não torná-la

como algo absoluto. É necessário ver a proibição como mecanismo
capaz de impedir a violação da ideia de igualdade, que deve nortear
toda a licitação, do primeiro ao último ato do procedimento. Nesse
sentido, é possível dizer que a vedação intenta impedir,
simultaneamente, o saneamento de vicio de natureza material e a

Inclusão de
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violação da ideia de igualdade. Para entender o conteúdo da vedação
constante da parte final do § 3° do art. 43 da Lei n° 8.666/93 e

estabelecer uma norma adequada para solucionar eventual problema,

é indispensável compreender a importância do saneamento de vício

material e o conteúdo preciso da ideia de igualdade, Existem 'sempre
dois grandes prejudicados com o vício material que nâo pode ser

saneado: (a) quem o pratica e (b) a Administração que não o saneia.
Não sendo saneado, quem o pratica é inabilitado ou tem sua proposta

desclassificada, sendo excluído da disputa. Essa é a punição que o
licitante tem de suportar. Por outro lado. a Administração também é

punida. Aliás, certas vezes, duramente, pois deixa de contar com uma

proposta que, em alguns casos, é a mais vantajosa de todas. Assim,
não é razoável vedar o saneamento do vício material. No entanto é

preciso sustentar que isso não pode ser feito em desrespeito ao

tratamento isonômico, ou seja, não se pode permitir o saneamento
para beneficiar apenas um licitante, e não todos os que participam

da licitação. Temos dito e reiterado que não há nenhuma vedação

na Lei n° 8.666/93 para sanear vicio material, o que há é a
proibição de que isso ocorra sem que a igualdade seja

assegurada. Para constatar tal fato, basta analisar cuidadosamente o
conteúdo do § 3° do art. 43 da Lei 8.666/93, pois é exatamente isso
que está dito lá, sob o ponto de vista essencial. O referido preceito diz

que se todas as propostas forem desclassificadas por vicio material,
será possível saneá-las, desde que tal possibilidade possa ser exercida
por todos. Esse é o conteúdo do dispositivo, ainda que não esteja dito
com todas as letras. Não há nenhuma proibição na ordem jurídica de
sanear vicio material de documento ou proposta, desde que seja um
direito a ser exercido por todos os licitantes. A propósito, o inc. I do art.
24 da Lei n° 12,462/11 vem exatamente nessa direção ao impor que
somente serão desclassificadas as propostas que contenham vícios
insanáveis, isto é. ainda que contenham vícios, se sanáveis, a proposta

não pode ser desclassificada. Portanto, a vedação prevista no § 3° do
art. 43 da Lei n° 8.666/93 deve ser vista com cautela, e, salvo melhor

juízo, a sua interpretação deve estar alinhada com a ideia de
tratamento isonômico, taí como aqui exposto. {Zênite Fácil. Disponível
em: ltttp://www.zenitefacil.com.br. Categoria Anotações, Lei no
8.666/93. nota ao art. 43. Acesso em: 09 jan. 2020. Grifamos.)

O Tribunal de Contas da União tem o seguinte posicionamento acerca do
assunto ora debatido, acórdão 357/2015-Plenário, in verbis:

"No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública

deve pautar-se pelo principio do formalismo moderado, que prescreve

a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau
de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados,
promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo
extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das,
prerrogativas dos administrados." "Diante do caso concreto, e a fim de
melhor viabilizar a concretização do interesse público, pode o principio
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da legalidade estrita ser afastado frente a outros princípios." (Acórdão
119/2016-Plenário)

Nota-se que sua utilização não significa desmerecimento ao principio da
vinculação ao instrumento convocatório ou negativa de vigência do caput do art. 41 da
(ei 8.666/93 que dispõe sobre a impossibilidade de a Administração descumprir as
normas e condições do edital. Trata-se de solução a ser tomada pelo intérprete a
partir de um conflito de princípios.

Ressalte-se que a Recorrente teve oportunidade para fazer a Intensão de recorrer no
próprio sistema e não o fez, incidindo a prejudicial de decadência cujo prazo se
esgotou 5 dias após o prazo recursal, conforme item 9.13, in verbis;

9.13. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar,

imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto e após prestar os esclarecimentos necessários,

preliminarmente, não conheço o recurso em razão da intempestividade e ratifico a

continuidade do certame, tendo em vista que os procedimentos ocorreram e estão a

ocorrer dentro da mais estrita legalidade, bem como, que a motivação exposta pela
Recorrente não encontra respaldo no instrumento convocatório, cabendo destacar

que não houve por parte das empresas participantes pedido de intenção recursal
dentro do sistema e/ou via email dento do prazo estabelecido no Edital.

Ipupiara-Ba, em 25 de março de 2024.

IARA'^OV>\IS SANTOS
Pregoeíra
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CONTRATO administrativo N» 81/2024

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS
QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
DE IPUPIARA BAHIA E A EMPRESA
ALVES BESSA.

N® 81/2024,
municipal

ATENOR

MUNICÍPAL DE SAIIHF n^co^ ■ ® cooparticipantes o O FUNDO

n® 101 centm - f P^ça Santos Durnon?I Ipupíara - Ba, inscrito no CNPJ sob o n" I2 2ii 4'íR/nnm no r,Ar.t

reraritroirn;õ^rfnrcTif5^^^
06077 123/mn?n? n ‘ inscrito no CNPJ sob o n»
02/M2i’?/°na°H°^' representado por seu gestor, designado pelo Decreto n«

“ portal dr"cPFn^M2“55°2f5 0^^!^°‘'T1exDedida nnr q«íP/RA e da cédula de identidade n° 193.449-30

portador da RGnM6.775^1^r3?etpSlda®p^^^^^^^^
43, residente domiciliada na Rua Gentio do Ouro,

obsei^âSa'àT dííposiçõerdf Le° n°'^14'!Í33/2Vl%aTeTn®"l23/200r°re^^ b
cSísIrndiçts^^aS^el^^^^^^^^^ °^^^'2024 , mediantras

CLÁUSULA PRIMEIRA

n"

no CPF sob 0 n“ 007.028.108-
n° 10, Bairro Centro, Cep.; 47.590-000 , na

1.
OBJETO.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Preqâo identificado

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

no preâmbulo e à

t\scm

LEITE

SANTOS:4?

! 5794>520

Aí>írj-J.'Jl' Iv ;»i
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ITEM U PREÇOESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

PAO DE SAL TIPO FRANGES, COM 50GRS
O pâo deverá estar embalado

plástico transparente, de maneira higiênica e
ordenados, sem amassá-ios. Será rejeitado o
pão queimado ou mal cozido. O pão deve
fabricado com matérias primas de primeira
qualidade, isentos de matéria terrosa,
parasitos e em perfeito estado de conservação
e também deve ter tamanho padrão. Pão
francês é o produto fermentado, preparado,
obrigatoriamente, com farinha de trigo, sal
(cloreto de sódio) e água, que se caracteriza
por apresentar casca crocante de cor uniforme
castanho-dourada e miolo de cor branca-

creme de textura e granulação fina não
uniforme.

PREÇOQUANT
NID UNITÁRIO TOTAL

em sacos

ser

1
UND 100000 R$ 0,88 R$ 88.000,00

TOTAL ORÇADO RS 88.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência

^ encerramento em 31/12/2024, prorrogável na forma do art!

2.

2.1.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

O valor do presente Termo de Contrato é de R$ R$ 88.000,00 {oitenta e oito mil reais)

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete sequro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, previstó no orçamento da União, para o exercício de 2024, na classificação abaixo-
Orgao: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL ^
Unidade Gestora: 02500- Sec, De Educação, Cultura Esporte e Lazer;

Fonte^ 1*500^000^0^^**^°' - 2014 - Manutenção da Merenda Escolar - PNAE
Fonte: 1552.0000

Unidade Gestora: 02600- Secretária de Saúde;
Programa de Trabalho: 10.302.0085 - 2023 - Manutenção Do Fundo Municipal
Recursos Próprios;
Fonte;1500.1002

Elemento da Despesa:
33.90.30.00.00 - Material de Consumo;

3.

3.1.

3.2.

4.

de Saúde -

A50R

LEITE

SANTO$:4/^

157941520
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CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.5.

O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de5.1.

Referência.

Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago
será atualizado financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do efetivo
pagamento, tendo como base o índice do mês anterior ao pagamento da parcela.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.

S.2.

6.

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

6.1.

CLAUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO

O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 20 dias

7.

7.1.

Úteis.

O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio
económico-financeiro do contrato de preços será de 20 dias úteis.

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo ao Editai,

7.2.

8.

8.1.

9.

9.1.

CLAUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO.

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por JOSÉ AUGUSTO SODRE
FIGUEIREDO DECRETO N° 055/2023, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023, designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

CONTRATADA.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edita!.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.12.

As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de12.1.

Referência, anexo do Editai.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO.13.
ASCIfi

LEITfc

SANTOS;47

1S7941520
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O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:13.1.

13.1.1.

art. 138 da Lei n° 14,133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital:

Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso ! do

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo13.2.

administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei n° 14.133/2021,

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão13.3.

administrativa prevista no art. 115 da Lei n° 14.133/2021.

O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS13.4.

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais Já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e muitas.

13.4.2.

13.4.3.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES.

É VEDADO À CONTRATADA:

14.

14.1.

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2.

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES.

Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

15.

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art, 124 da Lei n°15.1,

14,133/2021.

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos15.2.

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3.

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.16.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas16.1.

na Lei n“ 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO.17.

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a pubiicação deste instrumento, por extrato, no17.1.

Diário Oficiai, de acordo com o previsto na Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO.18.

É eleito o Foro da Comarca de Oliveira dos Brejinhos para dirimir os litígios que18.1.

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n° 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.

ASCIR LEITE Ipupiara- Ba, 25 de março de 2024.

SANTOS;47

1S7941520

MUNICÍPIO DE IPUPIARA

CNPJ:13.798.384/0001-81

Sr. Ascir Leite Santos - Prefeito Municipal

Responsável l^ã ONTRATANTÊ
V

\

FUNDO S/Íb^í :ÍPAL DE SAUDE
CNPJ: 12^1.436/0001-09
Sr. Antônio Sodré Figueiredo

Secretário Municipal de Saúde

Co-Responsável legal da CONTRATANTE

-/

AL DE EDUCAÇAOFUNDO MU

CNPJ sob o n° 06.077.123/0001-07

Sr. Ageu Queiroz Silva Sodré
Co-Responsável legal da CONTRATANTE

ATENORALVÍS

BESSA: 1634933400
faaoc.

C'‘j:0103

ATENOR ALVES BESSA

CNPJ sob n“ 16.349.334/0001-05

Sr. Atenor Alves Bessa

CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

2.
7^

2 -/Oj/ryj/oirHyyTnCjj ,/Ía ‘hd^üú CPF;
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N“ 82/2024

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS N“ 82/2024,
QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL

DE IPUPIARA BAHIA E A EMPRESA KEDIMA SODRÉ
FARIAS ALMEIDA.

O MUNICÍPIO DE IPUPIARA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com sede na
Praça Santos Dumont, n° 101, centro - Ipupiara - Ba, inscrito no CNPJ sob o n° 13.798.384/0001-
81, neste ato representado peio Chefe do Poder Executivo o Sr. ASCIR LEITE SANTOS,
brasileiro, agente político, com endereço residencial à Rua Rui Barbosa, s/n, centro. Cep.: 47.590-
000, na cidade de Ipupiara - estado da Bahia, portador do CPF n“ 471.579.415-20 e da cédula de
identidade n° 04.443.294-15 SSP/BA, e figura neste ato como cooparticipantes o O FUNDO
MUNICÍPAL DE SAUDE, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Santos Dumont,
n° 101, centro - Ipupiara - Ba, inscrito no CNPJ sob o n° 12.211.436/0001-09, neste ato
representado por seu gestor, designado pelo Decreto n® 03/2021 de 04 de janeiro de 2021, o Sr.
Antonio Sodre Figueiredo, maior, brasileiro, casado, portador do CPF n® 471.583.955-53 e da
cédula de identidade n° 04.908.669-30 expedido por SSP/BA, com endereço residencial à Avenida
Marechal Castelo Branco, s/n, centro, Cep.; 47.590-000, na cidade de Ipupiara - estado da Bahia
e O FUNDO MUNICÍPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público, com sede
na Praça Santos Dumont, n® 101, centro - Ipupiara - Ba, inscrito no CNPJ sob o n°
06.077.123/0001-07, neste ato representado por seu gestor, designado pelo Decreto n°
02/2021 de 04 de janeiro de 2021, o Sr. Ageu Queiroz Silva Sodré, maior, brasileiro,
casado, portador do CPF n° 427.551.235-91 e da cédula de identidade n° 193.449-30
expedida por SSP/BA, com endereço residencial à Rua Artur Gomes, s/n, centro, Cep.:
47.590-000, na cidade de Ipupiara
CONTRATANTE, e a empresa KEDIMA SODRÉ FARIAS ALMEIDA, inscrito no CNPJ sob n°
27.267.123/0001-40 situado na Rua Vivaldo Moreira Ramos n®05, Comodo, Bairro Centro, Cep.;
47.590-000 - Ipupiara - Bahia, representada pela Sra. Kedima Sodré Farias Almeida, brasileira,
solteira, empresária, portadora da RG n® 14.379.683-68 expedida por SSP/BA e inscrito no CPF
sob o n® 053.549.215-46, residente domiciliada na Vivaldo Moreira Ramos, n® 05, Bairro Centro,

Cep.; 47.590-000, na cidade de Ipupiara - Bahia, tendo em vista o que consta no Processo n°
31/2024 e em observância às disposições da Lei n® 14.133/2021, da Lei n® 123/2006, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n® 03PE/2024 ,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas,

i. çyÁUSULAPRlIWlRÀV objeto.

estado da Bahia, doravante denominado

1 .

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato para aquisição de pães de forma parcelada, para
manutenção da Secretaria Municipal de Saúde na preparação de lanches para no atendimento de
a Pacientes e equipe do Hospital Guilhermino Pereira Machado na sede; e da Secretaria
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, na preparação da merenda escolar para o
atendimento da alimentação dos alunos em atividades Escolas da Rede de Ensino Municipal,
neste município de Ipupiara - Bahia, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no
Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

VJU

ASCIR

LEITt

SANT0S:47

157941520;

1.3. Discriminação do objeto:

K£D)MA SODflÊ

FARIAS

ALWtlí>AJ?267S:
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PREÇOPREÇOU
QUANTESPECIFICAÇÃO DO PRODUTOITEM

NID TOTALUNITÁRIO

PÃO DE DOCE TIPO CARECA, COM 50GRS
Pão do tipo: Pão Careca. O pão deverá estar
embalado em sacos plástico transparente, de
maneira higiênica e ordenados, sem amassá-
ios. Será rejeitado o pão queimado ou mal
cozido. O pão deve ser fabricado com
matérias primas de primeira qualidade, isentos
de matéria terrosa, parasitos e em perfeito
estado de conservação, também deve ter
tamanho padrão. O pão doce é o produto de
sabor doce, preparado com adição de açúcar
e/ou mel, manteiga ou gordura

R$ 0,55 RS 55.000.00UND 1000002

R$ 55.000,00TOTAL ORÇADO

ÇLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.2.

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência,
com inicio na data de 25/03/2024 e encerramento em 31/12/2024, prorrogável na forma do art.
107 da Lei n° 14.133/2021.

2.1.

CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO.

O valor do presente Termo de Contrato é de R$ RS 55.000,00 (cinquenta e cinco mil

3.

3.1.

reais).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.2.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇAO ORÇAMENTARIA.4.

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:
4.1.

Órgão; 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL
Unidade Gestora: 02500- Sec, De Educação, Cultura Esporte e Lazer;

Programa de Trabalho; 28.366.0007 - 2014 - Manutenção da Merenda Escolar - PNAE
Fonte; 1500.0000

Fonte: 1552.0000

Unidade Gestora: 02600- Secretária de Saúde;

Programa de Trabalho: 10.302.0085 - 2023 - Manutenção Do Fundo Municipal de Saude -
Recursos Proprios:
Fonte:1500.1002

Elemento da Despesa:
33.90.30.00,00 - Material de Consumo;
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CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇAO MONETARIA.5.

O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de5.1.

Referência.

Em caso de atraso de pagamento, motivado peia Administração Pública, o valor a ser pago
será atualizado financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do efetivo
pagamento, tendo como base o Índice do mês anterior ao pagamento da parcela.

5.2.

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE.6.

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

6.1.

CLAUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇAO E REEQUILIBRIO7.

O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuaçao de preços será de 20 dias7.1.

Úteis.

O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro do contrato de preços será de 20 dias úteis.

7.2.

CLAUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.8.

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.8.1.

CLAUSULA NONA ■ ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.9.

As condições de entrega e recebimento do objeto sâo aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital.

9.1.

CLAUSULA DÉCIMA - FlSCALIZAÇAO.10.

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por JOSÉ AUGUSTO SODRE
FIGUEIREDO DECRETO N° 055/2023, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023. designado peta
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA

CONTRATADA.

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo11.1.

de Referência, anexo do Editai.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.12.

As sanções referentes à execução do contrato sao aquelas previstas no Termo de12.1.

Referência, anexo do Edital.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO.13.

O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO; ASCIH
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Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso 1 do13.1.1.

art. 138 da Lei n° 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei,

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n° 14,133/2021.13.1.2.

A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo13.2.

administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei n° 14,133/2021.

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão13.3.

administrativa prevista no art. 115 da Lei n° 14.133/2021.

O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS13.4.

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO;

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;13.4.1.

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;13.4.2.

13.4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES.14,

14.1. E VEDADO A CONTRATADA;

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;14.1.1.

Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da14.1.2.

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES.15.

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n°15,1,

14.133/2021.

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos15.2.

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão15.3.

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.16.

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n° 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente. segundo as normas e princípios gerais dos contratos.
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17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficiai, de acordo com o previsto na Lei n° 14.133/2021.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO.18.

É eleito o Foro da Comarca de Oliveira dos Brejlnhos para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme arí. 92, §1® da Lei n® 14,133/2021,

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.

Ipupiara- Ba, em 25 de março de 2024.

18.1.

ASCÍR LEITE
H?S«»li>nrA50HLrir£

SANT05:47
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município de ipupiara

CNPJ:13.798.384/0001-81

Sr. Ascir Leite Santos - Prefeito Municipal
Responsável !■ CONTRATANTE

r

X

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

CNPJ: 12.2^436/0001-09
Sr. Antônio Sodré Fiqueiredo
Secretário Municipal de Saúde

Co-Responsável legal da CONTRATANTE

FUNDOMmmDE EDUCAÇÃO
CNPJ sob 0 n° 06.077.123/0001-07

Sr. Ageu Queiroz Silva Sodré
Co-Responsável legal da CONTRATANTE
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KEDIMA SODRE FARIAS ALMEIDA

CNPJ sob n" 27.267.123/0001-40

Sra. Kedima Sodre Farias

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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